APRESENTAÇÃO DE PROJECTOS E INAUGURAÇÃO DE OBRAS

NO ÂMBITO DO PLANO DE ORDENAMENTO DA BACIA HIDROGRÁFICA

DA LAGOA DAS SETE CIDADES

Sete Cidades, 19 de Junho de 2006

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O conjunto de investimentos que hoje registamos nesta visita à freguesia de Sete Cidades é resultado da nossa preocupação com a gestão correcta e integrada dos nossos recursos naturais e, nesse âmbito, com a diversificação da base produtiva regional, promovendo novas actividades e reorientando e valorizando o trabalho das populações.

É nessa perspectiva que estamos a avançar, com empenho e muita determinação, na execução das medidas e das acções previstas nos Planos de Ordenamento das Bacias Hidrográficas, lançados em 2002.
Estes instrumentos, imbuídos por novas políticas, que definem as actividades de acções de uso, ocupação e transformação do solo para a área territorial de intervenção, constituem uma referência inovadora e estruturante para uma indispensável e correcta gestão destes territórios ao longo dos próximos anos.

Os modelos de intervenção nas bacias hidrográficas, que estamos a concretizar progressivamente, preconizam uma reforma sem precedentes, desdobrando-se, no caso das Sete Cidades, em 53 acções referentes a seis diferentes programas, num projecto que contará com a coordenação do Arq.º Souto Moura, cuja competência e prestígio são justamente reconhecidos. Em termos operativos, foi criada também recentemente a SPRAçores – uma sociedade de gestão, de capitais públicos – que será a entidade responsável pela implementação, gestão e monitorização dos projectos, bem como pela captação dos meios necessários aos investimentos em causa.

Nesta ocasião, com a inauguração, a que vamos proceder, das empreitadas da construção do desvio parcial dos efluentes conduzidos pela Vala das Sete Cidades e da reabilitação dos açudes da Mata das Criações, cumprimos mais uma etapa na recuperação da massa de água da lagoa. Todavia, outros investimentos, como a requalificação ambiental das margens desta lagoa, serão uma realidade dentro de pouco tempo, tal como nos comprometemos no programa de governo que apresentámos aos Açorianos em 2004.

A intervenção efectuada no desvio de efluentes representou um investimento na ordem de um milhão e 200 mil euros, permitindo agora a retenção e regularização de caudais a jusante, desviando essas descargas para a bacia já existente junto ao Túnel e evitando a sua entrada na lagoa, contribuindo, dessa forma, para desacelerar o processo de eutrofização da Lagoa. A esta intervenção, juntou-se a de reabilitação dos açudes da Mata das Criações e a construção de outros três e de uma bacia de dissipação com vista ao controlo do escoamento dos sedimentos, em mais um investimento que rondou os 400 mil euros.

Tratam-se de obras de grande importância, como bem o sabem os habitantes desta localidade, uma vez que a sua execução permite reduzir substancialmente o caudal sólido que entra na lagoa das Sete Cidades, bem como minimizar os efeitos da erosão nos terrenos por onde passa esta linha de água. 

Ao todo, são cerca de sete milhões de euros que o Governo irá investir na execução das medidas correctivas e preventivas previstas no Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Sete Cidades. Obras que vão desde a correcção da rede viária, com a finalidade de introduzir sistemas de drenagem eficazes ao longo das vias, até à promoção e requalificação urbanas, pois a escassez de solo urbanizável, a par das carências de habitação permanente, impõe a optimização do espaço urbano existente para satisfazer as necessidades da população. Neste sentido, o Governo está também empenhado numa solução justa e rápida para a titularidade dos terrenos de cerca de duzentos moradores na freguesia que não conseguem obter o seu direito de propriedade.
Podemos, hoje, por outro lado, anunciar que o Governo irá promover a construção de 39 novas habitações unifamiliares, das quais 26 serão de tipologia T3 e 13 de tipo T2, reservando um lote para a instalação de uma creche e jardim de infância, bem como um novo arruamento, dotado de via, parqueamento, passeio e espaços verdes, num projecto que, como acabámos de verificar, estará ainda a cargo do Arq.º Souto Moura e cujo concurso muito gostaríamos de lançar este ano.
Vamos, ainda, criar mais áreas verdes e de recreio, proporcionando uma melhor e mais controlada fruição da natureza envolvente, dotando estas áreas de equipamentos de qualidade, como é exemplo a casa de chá e a zona de recreio balnear, que irão sem dúvida beneficiar e disciplinar as actividades turísticas. Iremos dar particular atenção às zonas cujas características e objectivos de preservação aconselham apenas um uso restrito, que se enquadre na contemplação da paisagem, na observação das espécies botânicas e animais e no passeio exclusivamente pedestre.

Elegemos, também, como uma das áreas de intervenção prioritária o Plano de Florestação. Contribuir para um modelo de ordenamento do território eficaz no combate à eutrofização, tendo como cenário o desenvolvimento de uma actividade agro-florestal ambientalmente sustentável é o principal objectivo a atingir com o Plano de Florestação. A superfície agrícola a arborizar, como pudemos verificar na apresentação do projecto, rondará uma área global de cerca de 81 hectares, implicando a disponibilidade de mais de meio milhão de plantas de interesse florestal, com um investimento total que rondará os 1,7 milhões de euros.
Estamos, pois, aqui, nas Sete Cidades, num lugar cenário de grandes investimentos de iniciativa e impulso governamental, que se têm desenrolado, nesta fase, sobretudo a partir da remodelação profunda e pavimentação da via que lhe dá acesso da Vista do Rei. Em tudo o que fazemos gostamos de ouvir as pessoas, porque afinal elas são sempre o objectivo principal da nossa acção. Além disso, temos a indeclinável obrigação de respeitar este belo local, não só no que respeita à qualidade de vida e bem-estar dos que aqui residem, como em todos os aspectos da sua protecção natural e paisagística. Por isso, quero deixar aqui dito que, por exemplo, no que toca a investimentos privados ou públicos mais salientes neste local, serão sempre bem acolhidos e estudados, mas nem todos poderão ser aprovados, porque será absolutamente necessário que se conformem criteriosamente com a tipologia e exigência ajustadas ao seu ambiente de instalação e de funcionamento.

Na última década, assistimos a grandes transformações sociais e económicas nos Açores, que nos colocaram em patamares superiores, gerando mais confiança nos Açorianos e mais riqueza na Região. Todavia, a nossa grande ambição e a nossa obrigação é continuarmos a fazer mais pelos Açores. Temos orgulho no trabalho que temos feito, mas temos, agora, novos desafios que exigem mais respostas e muitas vezes respostas diferentes. É assim que devemos pensar: é assim que faremos também aqui, num dos mais emblemáticos lugares dos Açores e do País. Os habitantes das Sete Cidades e os Açorianos em geral sabem que contam connosco.
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